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Artigo 21.o

Direito de autodefesa

Nenhuma disposição da presente Convenção cons-
tituirá derrogação ao direito de autodefesa.

Artigo 22.o

Resolução de diferendos

1 — Qualquer diferendo entre dois ou mais Estados
Partes relativo à interpretação ou aplicação da presente
Convenção que não seja resolvido por meio de nego-
ciações deverá, a pedido de um deles, ser submetido
a arbitragem. Se, num período de seis meses a contar
da data do pedido de arbitragem, as partes não chegarem
a acordo sobre a organização da arbitragem, qualquer
delas poderá apresentar o diferendo ao Tribunal Inter-
nacional de Justiça por meio de requerimento, nos ter-
mos do Estatuto do Tribunal.

2 — Qualquer Estado Parte pode, no momento da
assinatura, ratificação, aceitação ou aprovação da pre-
sente Convenção, ou quando a ela aderir, declarar que
não se considera vinculado à totalidade ou a parte do
n.o 1. Os outros Estados Partes não ficarão vinculados
pelo n.o 1 ou sua parte relevante relativamente a qual-
quer Estado Parte que tenha formulado tal reserva.

3 — Qualquer Estado Parte que tenha formulado
uma reserva nos termos do n.o 2 pode, em qualquer
momento, retirar essa reserva mediante notificação diri-
gida ao Secretário-Geral das Nações Unidas.

Artigo 23.o

Reuniões de revisão

A pedido de um ou mais Estados Partes, e mediante
aprovação da maioria dos Estados Partes, o Secretá-
rio-Geral das Nações Unidas convocará uma reunião
dos Estados Partes para revisão da implementação da
Convenção e de quaisquer problemas surgidos relati-
vamente à sua aplicação.

Artigo 24.o

Assinatura

A presente Convenção ficará aberta para assinatura
por todos os Estados até 31 de Dezembro de 1995 na
sede das Nações Unidas, em Nova Iorque.

Artigo 25.o

Ratificação, aceitação ou aprovação

A presente Convenção está sujeita a ratificação, acei-
tação ou aprovação. Os instrumentos de ratificação,
aceitação ou aprovação serão depositados junto do
Secretário-Geral das Nações Unidas.

Artigo 26.o

Adesão

A presente Convenção ficará aberta para adesão por
qualquer Estado. Os instrumentos de adesão serão depo-
sitados junto do Secretário-Geral das Nações Unidas.

Artigo 27.o

Entrada em vigor

1 — A presente Convenção entrará em vigor 30 dias
após o depósito de 22 instrumentos de ratificação, acei-
tação, aprovação ou adesão junto do Secretário-Geral
das Nações Unidas.

2 — Para qualquer Estado que tenha ratificado,
aceite, aprovado ou aderido à Convenção após o depó-
sito do 22.o instrumento de ratificação, aceitação, apro-
vação ou adesão, a Convenção entrará em vigor no
30.o dia após o depósito, por esse Estado, do seu ins-
trumento de ratificação, aceitação, aprovação ou adesão.

Artigo 28.o

Denúncia

1 — Um Estado Parte pode denunciar a presente
Convenção mediante notificação escrita dirigida ao
Secretário-Geral das Nações Unidas.

2 — A denúncia produzirá efeito um ano após a data
de recepção da notificação pelo Secretário-Geral das
Nações Unidas.

Artigo 29.o

Textos autênticos

O original da presente Convenção, cujos textos em
árabe, chinês, inglês, francês, russo e espanhol são igual-
mente autênticos, ficará depositado junto do Secretá-
rio-Geral das Nações Unidas, que enviará cópias auten-
ticadas desse original a todos os Estados.

(1) Actas Oficiais da Assembleia Geral, 49.a Sessão, suplemento
n.o 22 (A/49/22).

(2) A/C.6/49/L.4, anexo.

Declaração de Rectificação n.o 12/98

Para os devidos efeitos se declara que a Lei
n.o 31-A/98 (aprova a Lei da Televisão), publicada no
Diário da República, 1.a série-A, n.o 160, suplemento,
de 14 de Julho de 1998, saiu com as seguintes incor-
recções, que assim se rectificam:

No n.o 1 do artigo 39.o, onde se lê «referidas nos
artigos 36.o e 38.o» deve ler-se «referidas nos artigos 36.o
a 38.o».

Na alínea c) do artigo 44.o, onde se lê «nomeadamente
nos domínios da ficção e do documentário» deve ler-se
«nomeadamente nos domínios da ficção, do documen-
tário».

Assembleia da República, 27 de Julho de 1998. —
A Secretária-Geral, Adelina Sá Carvalho.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Decreto n.o 28/98
de 12 de Agosto

Nos termos da alínea c) do n.o 1 do artigo 197.o da
Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo único

É aprovado o Protocolo de Cooperação entre a Repú-
blica Portuguesa e a República da Guiné-Bissau nos


